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RESUMO 
 
O presente artigo tem como foco de pesquisa fazer uma reflexão mais ampla relacionada ao 

ensino da gramática nas escolas pesquisa trará uma importante contribuição para uma análise 

mais profunda sobre estas regras e normas que já estão petrificadas em nossa sociedade e, por 

isso, faz-se necessário uma mudança urgente neste método de ensino que continua excluindo 

quem não as conhece, quem não está preparado nem mesmo para prestar um vestibular, ou um 

concurso público, por exemplo, pois, estes exigem tais conhecimentos e, no que se trata de 

Língua Portuguesa, só trazem, questões relacionadas teorias gramaticais, ou seja, questões 

abordando conteúdo da gramática, forçando assim o indivíduo a decorar conteúdos, 

expressões e elaborações que não serão usados em seu dia-a-dia e, com isso fazendo com que 

cada vez mais tome aversão pela sua própria língua materna, neste caso a Língua Portuguesa 

e, quando na verdade saber apenas as regras gramaticais ajuda a escrever bem, porém, as 

regras pertencem à gramática normativa, como se fosse um código de leis que disciplina e 

policia o uso da modalidade culta da língua. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Língua Portuguesa, Ensino, Gramática, Escola, Aluno. 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente artigo científico se propõe a abordar a questão da gramática tendo em 

vista grande interesse que o tema suscita tanto entre os profissionais em educação na área de 

letras, bem como para o conjunto dos alunos que estudam a Língua Portuguesa, concentrando 

esforços no que se referee ao estudo da Gramática ou da Língua nas escolas. 

Uma investigação instigante, inerente a essa temática sobre ensinar Gramática ou 

Língua nas escolas, faz-se necessário, ao o que se refere justamente ao livro da gramática 

normativa que, devido ao seu caráter peculiar de produto e ao mesmo tempo de veículo 

transmissor dos saberes sobre a nossa língua portuguesa e, sobre seus falantes, e, tendo em 

vista que é ela quem dita as regras e as normas que toda a sociedade tem que seguir no que diz 

respeito à língua portuguesa. Assim, como produto, ela faz com que esses esqueçam de vê-la 

como fonte possibilitadora da interlocução do homem consigo mesmo, com seus semelhantes 

e com o mundo. 

Sabemos que nas escolas seja particular ou privada a transmissão de conteúdo no 

ensino da Língua Portuguesa, ocorre primordialmente através da gramática normativa, mesmo 

sabendo que as escolas têm como função ensinar a língua padrão aos seus alunos. No entanto, 

vê-se que, ficar ensinando teoria gramatical não irá fazer com que as escolas cumpram seu 

objetivo, qual seja, oportunizar o ensino da Língua da Portuguesa e, com este ensino, sabe-se 

também que, continuará fazendo com que os estudantes tenham tanto desinteresse pelo estudo 

da língua. Porém, ao adotar o uso da gramática normativa nas escolas, faz-se necessário uma 

mudança radical na maneira pela qual vem sendo ensinada, ou trabalhada nas salas de aula. 

Dessa feita, o uso da gramática no ensino da Língua Portuguesa nas escolas de 

modo geral, vem causando, ao longo dos anos, grande discussão. Para muitos especialistas na 

área da lingüística, o ensino da gramática é falho e também causa desinteresse para os alunos. 
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Via de regra, os professores ainda continuam ensinando gramática nas escolas 

quando já é entendido por todos, e também pelos gramáticos, o desinteresse que esse ensino 

causa nos alunos. É possível que, por falta de uma melhor opção, esse modalidade de ensino 

de gramática seja reiterada no universo escolar brasileiro. 

Fato é que o aluno precisa ter conhecimento de sua variedade padrão, e nesse 

processo de conhecimento, o professor é quem deverá ensiná-lo e, como atualmente não 

existe disponível uma “gramática” que preencha essa necessidade de maneira satisfatória, o 

professor se vê obrigado a ensinar baseado na gramática normativa e o aluno continua sendo 

obrigado a aprendê-la, ou melhor, decorá-la sendo, na maioria das vezes, exposto a expressões 

e formações as quais não fazem parte de seu universo lingüístico, e, com isso, aparecem os 

contrastes que levam os estudantes a ter total desinteresse pelo estudo da língua; 

assim,quando pensa que entendeu o conteúdo trabalhado em sala de aula, deprime-se ao se 

deparar com determinadas construções, não conseguindo entender o enunciado, tendo, como 

conseqüência, as frustrações, as reprovações e as recriminações, que começam dela própria 

sendo a escola responsável, então, pelo surgimento do preconceito lingüístico de que não sabe 

português. 

Contudo, os professores de Língua Portuguesa, já não sabem mais como poderão ser 

sinceros com seus alunos quando questionados, pois na prática, não encontram respaldo 

teórico nas gramáticas atuais para tais situações vividas em sala de aula.  

Deveriam ser sinceros com seus alunos, e assumir que a gramática não é a dona da 

verdade no quesito Língua Portuguesa, pois se faz necessário o uso do bom senso quanto ao 

ensino da Língua Portuguesa perante esses alunos que estão ali para aprender a língua, 

fazendo com que o professor selecione o conteúdo que os seus alunos realmente não sabem, e, 

descartando assim, ao que eles já dominam, priorizando com uma maior ênfase o ensino a 
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textos, já que o uso da gramática se dá com o intuito de melhorar a leitura e a fala desses 

alunos, assim, o ensino se tornaria menos amargo e, obviamente, mais proveitoso. 

Quando se coloca como prioridade em sala de aula o ensino da gramática, 

automaticamente este método de aprendizagem começa a anular todas as diversidades 

lingüísticas, ou seja, anulam-se todas as diversidades que expressam as diferenças e os 

conflitos existentes entre todos os grupos etários e de etnias e entre classes. 

Partindo, do pressuposto de que a língua existe de forma escrita e falada, a língua 

portuguesa, assim como qualquer outro idioma, é muito mais viva e rica que sua gramática 

normativa. As inúmeras variedades do português falado por milhões de brasileiros de 

diferentes regiões, tradições, idades e classes sociais podem ser entendidas como um tesouro 

lingüístico, um verdadeiro patrimônio cultural de nossa diversidade. Os sortidos sotaques e 

vocabulários surgidos no cotidiano das pessoas são frutos óbvios dessa fertilidade e, tendo em 

vista a questão, de ensinar gramática ou língua nas escolas, sejam elas públicas ou privadas, 

norteiam a problematização do ensino da Língua Portuguesa nas salas de aula. Contudo, 

ocasiona discussões entre profissionais no campo da lingüística e da gramática há vários anos. 

Atualmente o que percebemos é que tudo continua a mesma coisa, ou seja, a gramática 

normativa continua a existir nas escolas através dos livros didáticos. 

De um lado, lingüísticos tentam provar que quando centraliza o ensino da língua em 

normas e regras impostas pela gramática (ou gramáticos), os falantes de modo geral perdem 

toda sua identidade de língua padrão, pois passam a conviver, a aprender teoria gramatical 

deixando toda a sua aprendizagem que já havia adquirido em seu meio ou convívio familiar, 

ou de amigos, etc. Por outro lado, tem as normas gramaticais que regem tudo que envolve a 

língua portuguesa, que se o falante procura ou não saber seguí-la, será imediatamente 

censurado, criticado, descartado e até mesmo humilhado não só no seu ciclo de amizades, mas 
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também, o mercado de trabalho não ira absorvê-lo, pois esse será tachado de “ignorante”, ou 

até mesmo será chamado “burro” numa linguagem mais popular. 

Tradicionalmente tem sido praxe no que diz respeito ao ensino da gramática nas 

escolas, a prática repetitiva e infrutífera do ensino de tal componente curricular 

exclusivamente sob a forma de exigências do aprendizado de regras norteadas pela gramática 

normativa, tudo para marcar as diferenças existentes entre a língua falada, (ou coloquial) e a 

norma culta ou padrão. Dessa maneira, o português padrão é aquele aprendido nos bancos 

escolares, sendo também aquele utilizado na expressão escrita dos estudantes, destoada por 

completo da língua (falada e escrita) que o aluno traz consigo. 

Grande parte dos educadores não vêem sua profissão como realizadora de suas 

necessidades pessoais e sociais, transformando-se em uma das vertentes da  real 

desvalorização do educador em geral que se faz presente no país. Pois, a falta de perspectiva 

de vida, faz com que desapareça a motivação para o alcance dos objetivos: ensinar para os 

educadores, e aprender para os educandos. 

Portanto, o sistema escolar, responsável pelo ensino-aprendizado sistematizado tem 

o intuito de cumprir com seus objetivos, disponibilizando aos educadores condições para uma 

realização profissional, satisfazendo e elevando sua auto-estima, e a dos educandos, de modo 

a promover uma formação consciente e adequada, com vistas à formação cidadã e 

contextualizada com as exigências do mundo moderno e globalizado. 

Por essa razão, não se pode camuflar a realidade escolar sob à forma e metodologia, 

segundo as quais, os educadores ainda continuam ensinando gramática nas escolas,  e que só 

produz desinteresses e desestimulam o aluno, principalmente por a´presetar tal aprendizafo , 

um profundo descompasso entre o que se aprende nos “bancos escolares” e o cotidiano das 

pessoas, mostrando-se pois, pouco útil às necessidades dos mesmos. 
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Em verdade, o ensino – aprendizagem depende diretamente da motivação tanto dos 

que ensinam quanto dos que aprendem. Por isso, para se fazer entendimento da gramática, 

percebe-se que é necessário à incorporação nítida de ambas as partes, alunos e professores,  

para que seja realizado, faz-se necessário para tal efeito capacitando assim o ótimo ensino e 

um excelente aprendizado. 

Historicamente, o professor se depara com duas preocupantes dimensões no 

contexto de seu fazer profissional e em especial com relação ao ensino da gramática e ao 

ensino da língua que são totalmente diferentes. No que pertine ao ensino da gramática este se 

estabelece sob o prisma segundo o qual, ensinar gramática é fazer com que o aluno memorize 

os conceitos da gramática; enquanto que ensinar língua é fazer com que o aluno parta para o 

campo de pesquisa, sempre com os olhos críticos não se contentando com o que vêem pronto. 

Diante de tais afirmações, Marcos Bagno em seu livro “Português ou Brasileiro”, 

afirma no que se refere ao estudo da gramática pode-se constatar o seguinte: 

Ensinar português significa uma pratica pedagógica tradicional, inculcam conjunto 
quase interminável de prescrições sintáticas consideradas “corretas”, impor uma série 
de pronuncias artificiais que não correspondem a nenhuma variedade lingüística real, 
cobrar o conhecimento (ou, melhor a memorização mecânica e estéril, a decoreba, 
inútil) de uma nomenclatura falha e incoerente, junto com definições contraditórias e 
incompletas. Ao mesmo tempo ensinar português é tentar convencer o aluno de que 
todas as formas de uso da língua – fonéticas, morfológicas, sintáticas, semânticas, 
lexicais – divergentes daquelas apresentadas na gramática normativa constituem erros, 
são “língua de índio”, são “fala” ou simplesmente não português. (Bagno, 2004, p.09). 

 

Percebe-se que tradicionalmente, o ensino da gramática nas escolas não passa de 

uma forma de exigência do aprendizado de regras impostas pelas gramáticas normativas. 

Ainda de acordo com Bagno. 

Estudar o brasileiro é ter uma visão mais sistematizada com o pensamento cientifico 
contemporâneo. È admitir que a Gramática Tradicional, depois de 2300 anos de evolução 
do conhecimento humano sobre o fenômeno da linguagem.Que foi uma contribuição 
importante, mas que é preciso ir além dela, avançar, criar conhecimento novo. (Bagno, 
2004, p.10) 
 

A língua por sua vez, não é um sistema uno, invariado, e necessariamente, obriga a 

admissibilidade da ocorrência de um conjunto de variantes. Assim sendo, a linguagem não 
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existe a não ser na interação lingüística, ou seja, no uso da língua materna. Norma é um 

conceito de estatuto não apenas lingüístico, mas também sociopoliticocultural. Como diz 

Faraco: 

Norma não é apenas “um conjunto de formas lingüísticas”, mas também (e principalmente) 
um agregado de valores socioculturais articulados com aquelas formas. Isso está 
relacionado ao fato de que tal como ocorre nas normas sociais, nas normas, lingüísticas 
também há diversificação, constituindo cada norma um fator de identificação de cada 
grupo, ou comunidade. As diversas normas em contato de interpretam, e isso constitui uma 
contraparte da assunção de que a língua é um conjunto de variante. Por essa razão a 
gramática é um instrumento fundamental para o domínio do padrão culto da língua, e não 
as gramatiquices é ela que mostra o lado lógico, inteligente, racional dos processos 
lingüísticos, é que esmiúça a estrutura da frase, do texto, mostrando o porquê. (Faraco, 
2002, p.39). 
 

 
Para o estudo dos variados tópicos gramaticais, é através da gramática que se aborda 

a referência chamada língua viva, corporificada e concretizada em textos de jornais e revistas, 

mensagens publicitárias, letras de museus e obras literárias contemporâneas, sem deixar de 

lado os clássicos. 

Enfim, em meio a tanta discussão envolvendo o ensino nas escolas sobre como 

ensina gramática sem que esta possa continuar com preconceitos relacionadas à língua, falada 

e escrita, ainda tenha havido muitas mudanças no discurso, o ensino na pratica continua o 

mesmo. Assim, deduz-se, que o uso da gramática é muito importante para contribuir no 

processo de ensino-aprendizagem, através dos conteúdos que muitas vezes são apresentados 

por situações reais, através de atividades que levam à motivação mostrando cada vez mais que 

os estudos da gramática com base em seu objetivo didático, mas também fonte de pesquisa 

histórica que permite revelar componentes do currículo escolar, as de linguagem contida na 

gramática, portanto a linguagem deve ser clara e objetiva. 

O ensino da língua ou da gramática nas escolas vale ressaltar que segundo 

POSSENTI (1996, p.33), “todas as línguas variam, isto é, não existe nenhuma sociedade ou 

comunidade na qual todos falem da mesma forma”. 
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Diante de tal reconhecimento, pode-se dizer que essa afirmativa veio contribuir para 

invalidar certos conceitos sobre a língua de que brasileiros “são relapsos, são desrespeitosos” 

com a língua portuguesa, assim, não cabem mais tais afirmativas como essas, aceitando-se 

que a língua se transforma pelo uso e que tais variações ocorrem em toda uma comunidade, 

havendo então uma variação lingüística em toda a sociedade. 

Assim, não se deve impor um padrão a língua ou, até mesmo, a toda uma sociedade, 

sabendo-se que a língua sofre transformações e, até mesmo existem tantas variações 

lingüísticas dentro de uma comunidade e dentre os falantes de uma determinada língua e 

ainda, que seus falantes a utilizam em todos os grupos sociais e a utilizam em todas as formas 

e situações. “A variedade lingüística é o reflexo da variedade social e, como em todas as 

sociedades existe alguma diferença de status ou de papel entre indivíduos ou grupo, estas 

diferenças se refletem na língua” (POSSENTI, 1996, p. 34) 

Por outro lado, dado o fenômeno da variação lingüística, é preciso que a escola 

possibilite à criança o acesso à variante padrão. Mesmo que nem todos utilizem o padrão 

considerado culto e valorizado socialmente, é preciso considerar as variações que todos 

apresentam perante a sociedade, para que se respeitassem e acima de tudo pudessem aceitar o 

aprendizado que todo homem tem em especial e, também sem treinamento, a língua. 

Porém, tal ensino resulta na submissão da língua à gramática. Com o passar dos 

séculos, a Gramática tradicional mudou de roupagem, mas o conteúdo continuou o mesmo, 

isto é, passou a ser denominada de Gramática Normativa. Assim, a Gramática Tradicional 

transformou-se numa ferramenta ideológica e as gramáticas escritas para descrever e fixar 

como regras e padrões as manifestações lingüísticas usadas espontaneamente pelos escritores 

considerados dignos de admiração, modelos a serem imitados. Segundo Bagno: 

 
Com a instrumentalização da Gramática Normativa em mecanismo ideológico de poder e 
de controle de uma camada social sobre as demais, formou-se essa “falsa consciência” 
coletiva de que os usuários de uma língua necessitam de Gramática Normativa como se 
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ela fosse uma espécie de fonte mística da qual a língua “pura”. Foi assim que a língua 
subordinou-se a gramática. (BAGNO, 2004, P. 64) 
 
O que vê dentro da sala de aula é tentar-se anular diversidades lingüísticas que 

expressam diferenças e conflitos existentes entre grupos estários e étnicos e, sobremaneira, 

entre classes socais. Entende-se que a gramática tem sido o objeto do ensino de português no 

Brasil e não a língua como deveria ser. Em conseqüência, estão sendo transmitidos aos alunos 

do Ensino Fundamental e em especial do ensino Médio conceitos lingüísticos falhos. 

Refletindo sobre esse ensino posto em prática pelas escolas publicas e particulares o se pode 

verificar é um ensino confuso, incompleto – o conhecimento teórico não contribui 

significamente para o domínio da língua. 

A inutilidade do ensino gramatical que é imposto pelo contexto escolar ao aluno, 

pode-se considerá-lo como um verdadeiro crime. Ora, se a função da escola é o ensino da 

língua padrão, não é com teoria gramatical que ela concretizará seu objetivo. Esses contrastes 

de ensino gramatical tradicional levam o estudante ao desinteresse pelo estudo da língua, e 

segundo GERALDI (1987, p. 21), “o ensino da língua foi desviado para o ensino da teoria 

gramatical”. Assim, analisando esses fenômenos lingüísticos, podem-se ressaltar dois 

equívocos fatais: o primeiro, consiste em separa rigidamente a língua escrita da falada; o 

segundo, na forma de encarar a mudança das línguas que (eles) os gramáticos acreditavam ser 

uma corrupção, “decadência”, também concebida por muita gente até hoje quando se fala em 

abolir as gramáticas das salas de aula. Diante disto, POSSENTI (1996, p. 54) afirma que “é 

perfeitamente possível aprender uma língua sem conhecer os termos técnicos com os quais ela 

é analisada”. 

Diante de tais afirmações de que a língua foi desviada para o ensino da teoria 

gramatical ou ainda que, é perfeitamente possível aprender uma língua sem conhecer seus 

termos técnicos, Irandé Antunes em seu livro Aula de Português afirma que, no que se refere 

ao ensino da gramática pode se constatar o seguinte: 
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Uma gramática descontextualizada, amorfa, da língua como potencialidade; uma gramática 
fragmentada, de frases inventadas, da palavra e de frases isoladas; uma gramática de 
irrelevância, com primazia em questões sem importância; uma gramática inflexível, 
petrificada, de uma língua supostamente uniforme e inalterável, irremediavelmente “fixada” 
num conjunto de regras que devem manter-se a todo custo imutáveis. (ANTUNES, 2003, p. 
31-32). 
 
Como já se sabe, a educação escolar é acima de tudo um processo social, que traz 

em seu contexto uma nítida e incontentável função política, com princípios sérios e decisivos 

para o desenvolvimento global, social (de toda uma sociedade) e acima de tudo pessoal, por 

isso faz-se urgentemente preciso rever uma reorientação em toda nossa pratica de ensino 

sobre a língua, para que possam construir uma sociedade mais critica mais humana e acima de 

tudo cidadãos íntegros e respeitados perante esta mesma sociedade, promovendo interação 

entre os povos através da linguagem sem que haja preconceitos impostos pelas regras 

gramaticais e normas, pois, de acordo com Antunes: 

 

A evidencia de que as línguas só existem para promover a interação entre as pessoas no 
leva a admitir que somente uma concepção interacionista da linguagem, eminentemente 
funcional e contextualizada, pode, de forma ampla e legitima fundamentar um ensino da 
língua que seja, individual e socialmente, produtivo e relevante. (ANTUNES, 2003 p. 41). 

 

Por outro lado, pode-se observar que tais regras impostas pela gramática normativa, 

para se chegar à chamada língua culta, também é uma variedade lingüística, porém, mais 

valorizada socialmente, tendo essa variedade seu prestígio reconhecido dentro de uma 

comunidade.  

Fato é que a variedade língüística considerada padrão resulta de uma atitude social 

ante a língua, pois impõe ou define o modo “correto” de falar e, como é do conhecimento de 

todos, estes hábitos lingüísticos correspondem aos grupos sociais dominantes às classes 

sociais altas, sendo assim, esta variedade representa o ideal de homogeneidade em meio à 

uma realidade concreta da variação lingüística, portanto, ignora todas as diversidades 

existentes, colocando-se acima das demais variações como “língua superior”, fazendo com 

que esses aspectos gramaticais gere tais contradições deixando de observer a linguagem como 
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meio de comunicação do homem, esquecendo-se de ver a língua como patrimônio da 

humanidade. 

O que os professores deveriam ensinar é a Língua Portuguesa, porém, na prática 

observa-se que tanto em escolas públicas quanto em escolas particulares o ensino apenas da 

gramática normativa, principalmente no universo da educação e Ensino Fundamental e em 

especial do ensino Médio, está sendo transmitido de forma errônea, pois, estes conceitos 

lingüísticos são falhos, e sobre ensino posto em pratica pelas escolas, verifica-se uma 

completa e lastimável metodologia e, com isso vão deixando os estudantes confusos, com um 

aprendizado incompleto, fazendo com que o conhecimento que deveria ser amplo e completo 

para todos deixe de contribuir significativamente para o domínio da língua. 

Esse livro chamado “gramática” tem como objetivo ajudar o aluno a desenvolver o 

senso crítico necessário para compreender os processos lingüísticos e, com eles compreender 

a realidade, pois este livro é indispensável na vida do aluno dentro das escolas, por isso é 

importante os professores trabalharem sempre a gramática na sala de aula. Porque é através 

dela que encontramos diferentes níveis de aprendizagem que resolvem as inúmeras 

dificuldades que muitas vezes encontramos no estudo da gramática. 

Para que os alunos possam ter uma um rendimento escolar favorável na disciplina 

de Língua Portuguesa, basta que os professores mencionem algumas técnicas. a) estabeleça 

objetivos para seus alunos e modele uma orientação de domínio para eles, b) forneça 

argumentos racionais, regras e restrições, c) use feedback positivo, d) seja cuidadoso sobre 

como você responde o aluno de baixo rendimento durante discussões de classe, e) use 

materiais diversificados em suas aulas, f) seja justo na Avaliação e procedimentos 

disciplinares, g) faça os alunos percebem que você acredita que eles são capazes de aprender, 

h) envolva todos os alunos em tarefas de aprendizagem. 
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No Brasil, as propostas de ensino sofreram um impacto ao final da década de 90, 

quando foram publicados os Parâmetros Curriculares Nacionais. Para muitos, os Parâmetros 

Curriculares Nacionais, apesar das controvérsias sobre sua adequação ou mesmo 

legitimidade, sendo principalmente um guia para orientar as atividades dos profissionais 

quanto ao melhor aproveitamento didático-pedagógico dos componentes curriculares das suas 

respectivas disciplinas de ensino, sendo uma contribuição importante no que tange à pesquisa 

e à prática pedagógica de modo geral 

Assume relevante importância a postura preconizada pelos PCN’s(Parâmetros 

Curriculares Nacionais), ao autodefinir-se como:  

 

“[...]o primeiro nível de concretização curricular. São uma referência curricular nacional 
para o Ensino Fundamental; estabelecem uma meta educacional para a qual devem 
convergir as ações políticas do MEC, tais como os projetos ligados a formação inicial e 
continuada de professores, à produção de livros e outros materiais didáticos, à avaliação 
nacional, etc. Tem como função subsidiar a elaboração ou a revisão curricular dos estados 
e municípios, dialogando com as propostas e experiências já existentes, incentivando a 
discussão pedagógica interna às escolas e a elaboração de projetos educativos, assim 
como servir de material de reflexão para a prática de professores. (PCN’s,p.48) 
 

 No tocante ao Ensino da Língua Portuguesa, os mesmos PCN’s indicam que, o 

ensino da Língua Portuguesa deve ser construído no contexto escolar público brasileiro, 

mediante a perspectiva de que as escolas devem atender os alunos considerando-os em sua 

diversidade cultural, social e econômica e, nesse sentido, estabelecer alternativas plausíveis e 

contextualizadas para que o aluno aprenda. 

Ao adotar uma perspectiva social da linguagem, os PCN’s propõem que: 

 
“[...] além da memorização mecânica de regras gramaticais ou das características de 
determinado movimento literário, o aluno deve ter meios para ampliar e articular 
conhecimentos e competências que possam ser mobilizadas nas inúmeras situações de 
uso da língua com que se depara, na família, entre amigos, na escola, no mundo do 
trabalho”. (PCN’s p. 55) 
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A construção de um ensino da língua Portuguesa contida em todos os textos e 

documentos oficiais, na verdade, define-se, explicitamente, pelo ensino da chamada língua-

padrão: onde as diferenças devem ser reconhecidas e respeitadas, considerando-se que 

embora a língua oficial, ainda que não seja de domínio da grande maioria da população, é 

considerada fator fundamental para garantir a participação social do cidadão e o acesso aos 

bens privilegiados pela sociedade. 

Também compõe o elenco de indicações quanto à forma e as metodologias a serem 

utilizadas pelo professor de Língua Portuguesa, proposta pelos PCN’s, a utilização dos mais 

variados textos como forma de introduzir o estudante no aprendizado da leitura e da 

interpretação, mas, cujo pano de fundo é o ensino gramatical, de maneira não decorativa e 

exclusivamente normativista. 

O enfoque na participação e no bom relacionamento professor-aluno, na utilização 

de atividades extra-escolares, dinâmicas de grupo e na observação das visões experiências de 

mundo trazidas pelos estudantes, também podem vir a ser rico instrumento potencializador do 

ensino da Língua Portuguesa e também da gramática . 

 O que de fato não se pode aceitar é a negação da realidade socioeconômica na qual 

o processo educacional ocorre, e no tocante ao ensino gramatical e da Língua Portuguesa no 

contexto escolar brasileiro, negar a origem dos falantes, no momento que o professor vai 

introduzir tais componentes curriculares. 
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